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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1242/2025 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa sobre IDOSOS, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional 

do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 

Idoso e dá outras providências. 

 

- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação 

relativa ao idoso 

 

- Lei Estadual nº 16.754, de 07 de junho de 2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da divulgação da Central de Atendimento à mulher (disque 180) e do Serviço de 

Denúncia de Violações aos Direitos Humanos (Disque 100) nos estabelecimentos de 

acesso ao público que especifica); 

 

- Decreto Estadual nº 58.047, de 15 de maio de 2012, que institui o Programa Estadual 

"São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso", e dá providências correlatas; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 222 e ss; 

 

− Lei Municipal nº 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o abrigo para idosos 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe institui a Política 

Municipal do Idoso, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui no âmbito do Município 

de São Paulo o ‘Programa Movimentando a Terceira Idade’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, que cria o ‘Programa de 

Envelhecimento Ativo’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.100, de 6 de janeiro de 2010, que para incluir a Semana 

Municipal de Prevenção de Acidentes Domésticos de Idosos, a ser realizada 

anualmente na última semana do mês de setembro e dá outras providências. 
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-Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 

- Lei Municipal nº 16.061, de 13 de agosto de 2014, que institui o Programa Cuidador 

de idosos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE; 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 

de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- Lei Municipal nº 16.831, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso a 

informações dos programas sociais, políticas públicas ou equipamentos públicos 

destinados a idosos mantidos pelo Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.271, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a instituição do 

Programa Ativa Idade, destinado a promover a reinserção de idosos no mercado de 

trabalho. 

 

- Lei Municipal nº 17.451, de 9 de setembro de 2020, que dispõe sobre os Jogos 

Municipais dos Idosos - JOMI, a serem realizados anualmente, e que poderão 

funcionar como etapa classificatória para os Jogos Regionais do Idoso - JORI, e dá 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.452, de 9 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 

 

- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 

Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 

operacionalização. 

 

- Lei Municipal nº 17.691, de 19 de outubro de 2021, que dispõe sobre a instalação de 

câmeras de monitoramento em Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI, 

no âmbito do município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.911, de 17 de janeiro de 2023, que determina a inclusão em 

página oficial da Administração Municipal de aba específica, de fácil localização pela 

página inicial, que reúna todos os serviços municipais à disposição dos idosos bem 

como destaque todos os benefícios que lhes são concedidos por lei. 
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- Lei Municipal nº 17.957, de 06/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 

combate à violência nos condomínios contra a mulher, a criança, o idoso, o deficiente 

físico e mental, os animais e entre os vizinhos, a ser celebrado anualmente no dia 22 

de novembro, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.949, de 12/05/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 

Municipal da Longevidade, a ocorrer anualmente na semana entre os dias 25 de 

setembro e 1º de outubro. 

 

- Lei Municipal nº 18.010, de 27/10/2023, que dispõe sobre a substituição do 

pictograma de sinalização indicativa de assentos, filas e outros serviços prioritários 

para a pessoa idosa, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.193, de 11/12/2024, que autoriza a instituição do Programa 

Educação Aberta para a Terceira Idade. 

 

- Lei Municipal nº 18.096, de  22/03/2024, que inclui § 3º no art. 1º da Lei nº 16.736, de 

1º de novembro de 2017, dispondo sobre a obrigatoriedade dos fraldários instalados 

ou a serem instalados nos shopping centers e estabelecimentos similares em 

funcionamento no Município de São Paulo serem acessíveis ao público que especifica, 

e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.193, de  11/12/2024, que autoriza a instituição do Programa 

Educação Aberta para a Terceira Idade. 

 

PL 1259/2025 Dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa no município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 1247/2025 Autoriza o Poder Executivo a criar e divulgar o Guia de Dignidade e 

Respeito ao Idoso no Transporte Público no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

PL 1236/2025 Institui a política de gratuidade para a pessoa idosa no acesso a 

eventos culturais, artísticos e de lazer que contem com fomento ou participação do 

Poder Público Municipal.  

 

PL 1235/2025 Altera a Lei nº 14.481, de 12 de julho de 2007, que dispõe sobre a 

reserva de vagas em estacionamentos para idosos, para especificar a obrigatoriedade 

em eventos temporários   
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PL 1234/2025 Institui o Programa "Vizinhança Amiga do Idoso" destinado a criar uma 

rede de vigilância comunitária e apoio para identificar e auxiliar pessoas idosas em 

situação de vulnerabilidade, risco ou isolamento social.  

 

PL 1223/2025 Dispõe sobre a não obrigatoriedade de acesso de entregadores, 

vinculados a empresas, plataformas digitais de intermediação de serviços ou 

prestadores autônomos às áreas internas de condomínios residenciais e comerciais no 

Município de São Paulo.  

 

PL 1198/2025 Institui o Programa de Abrigo Emergencial e Temporário para Pessoas 

Idosas Vítimas de Violência - "Casa de Passagem Sênior" 

 

PL 1197/2025 Institui o Programa de Atividade Física Orientada para a Pessoa Idosa 

em Espaços Públicos. 

 

PL 1160/2025 Institui o Programa "Vila Paulistana do Acolhimento", que estabelece 

diretrizes para a implantação de um modelo residencial inovador para pessoas idosas 

com demência 

 

PL 1166/2025 Dispõe sobre a criação do Programa de Unidades Móveis de Cidadania 

LGBTQIA+ para atendimento prioritário à população idosa no Município de São Paulo 

e dá outras providências.   

 

PL 1165/2025 Dispõe sobre a criação de Núcleos de Atenção e Convivência de 

pessoas LGBTQIA+ Idosas nos Centros Educacionais Unificados (CEUs), Unidades 

Básicas de Saúde (UBSs) e Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) 

localizados em regiões periféricas do Município de São Paulo, visando à promoção da 

saúde, cultura, proteção social e inclusão dessa população. PL 1140/2025 Dispõe 

sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de 

aporofobia na cidade de São Paulo.  

 

PL 1116/2025 Institui a Política Municipal de Diagnóstico Tardio do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) em adultos e idosos no Município de São Paulo, estabelecendo 

diretrizes para sua identificação, acolhimento e encaminhamento, e dá outras 

providências.   

 

PL 1114/2025 Institui o Programa de Mentoria Sênior de São Paulo – "Conecta 60+", e 

dá outras providências.   

 

PL 1077/2025 Institui a obrigatoriedade de fixação de placas informativas sobre o 

direito de mulheres, idosos e pessoas com deficiência descerem fora dos pontos de 

ônibus em local visível nas paradas e linhas de ônibus da cidade de São Paulo.   
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PL 1070/2025 Cria o Programa "Praça Amiga do Idoso" no Município de São Paulo, 

com foco na promoção de acessibilidade, lazer, segurança e bem-estar da população 

idosa.   

 

PL 1054/2025 Institui o Banco Municipal de Informações sobre Programas de 

Voluntariado Orientado, com foco em ações voltadas a pessoas idosas, pessoas com 

deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, no âmbito do Município de São Paulo, 

e dá outras providências.   

 

PL 1051/2025 Institui a Política Municipal de Infraestrutura Urbana Universal, 

destinada à promoção de condições equitativas de circulação, permanência e uso dos 

espaços públicos por pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com 

obesidade e demais munícipes, no âmbito do Município de São Paulo.   

 

PL 1116/2025 Institui a Política Municipal de Diagnóstico Tardio do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) em adultos e idosos no Município de São Paulo, estabelecendo 

diretrizes para sua identificação, acolhimento e encaminhamento, e dá outras 

providências.   

 

PL 1114/2025 Institui o Programa de Mentoria Sênior de São Paulo – "Conecta 60+", e 

dá outras providências.  

 

PL 1077/2025 Institui a obrigatoriedade de fixação de placas informativas sobre o 

direito de mulheres, idosos e pessoas com deficiência descerem fora dos pontos de 

ônibus em local visível nas paradas e linhas de ônibus da cidade de São Paulo.   

 

PL 1070/2025 Cria o Programa "Praça Amiga do Idoso" no Município de São Paulo, 

com foco na promoção de acessibilidade, lazer, segurança e bem-estar da população 

idosa.  

 

PL 1054/2025 Institui o Banco Municipal de Informações sobre Programas de 

Voluntariado Orientado, com foco em ações voltadas a pessoas idosas, pessoas com 

deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, no âmbito do Município de São Paulo, 

e dá outras providências.   

 

PL 1051/2025 Institui a Política Municipal de Infraestrutura Urbana Universal, 

destinada à promoção de condições equitativas de circulação, permanência e uso dos 

espaços públicos por pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com 

obesidade e demais munícipes, no âmbito do Município de São Paulo.   

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
49

29
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 2

0/
10

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
12

42
/2

02
5 

po
r c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
81

09
2.

autuado por cintiacarrer em 20/10/2025 12:31:26.

 fls. 10



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PL 1032/2025 Institui as Diretrizes de Prevenção e Enfrentamento à Desnutrição em 

Pessoas Idosas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

  

PL 936/2025 Autoriza o embarque e desembarque de automóveis públicos ou 

privados o mais próximo da entrada de equipamentos de saúde.   

 

PL 929/2025 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 

Calendário de eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Pessoa Idosa   

 

PL 889/2025 Cria o Selo “Condomínio Protetor”, no Município de São Paulo, 

destinado a reconhecer condomínios que adotem práticas de prevenção e 

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, 

adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, e dá outras providências. 

  

PL 883/2025 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Projeto Guardião do Idoso, 

voltado à proteção e ao acompanhamento de pessoas idosas em situação de 

vulnerabilidade ou vítimas de violência doméstica, no Município de São Paulo, e dá 

outras providências.   

 

PL 865/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte coletivo 

público e privado do Município de São Paulo de instalar, no interior dos seus ônibus, 

câmeras do sistema SmartSampa para prevenção de crimes bem como outras 

finalidades e dá outras providências.   

 

PL 844/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana Municipal da 

Inclusão Digital da Pessoa Idosa, a ser realizada anualmente na primeira semana de 

outubro.   

 

PL 835/2025 Altera o inciso VI do artigo 2º da Lei n. 17.547 de 12 de janeiro de 2021 

que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Apoio às Pessoas 

com Doença de Alzheimer e outras demências e aos seus familiares e dá outras 

providências.  

 

PL 822/2025 Altera a Lei nº 12.975/2000, para garantir o benefício da meia-entrada a 

pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e, quando necessário, ao 

seu acompanhante, em espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou 

subsidiados pelo pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.   

 

PL 809/2025 Cria a Política Municipal de Promoção dos Direitos e Atenção Integral 

às Pessoas Idosas LGBTQIA+.   
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PL 789/2025 Altera a lei municipal 14.485/2007 para incluir a “Parada da 

Longevidade”, no calendário oficial do município de São Paulo, a ser comemorada 

anualmente no domingo localizado entre os dias 25 de setembro e 01º de outubro, e 

dá outras providências.   

 

PL 776/2025 Autoriza o poder executivo a estimular o desenvolvimento de ações de 

solução de microacessibilidade para segurança, orientação e conforto no 

deslocamento em todos os percursos urbanos, com foco na pessoa idosa, pessoa com 

deficiência e pessoa com mobilidade reduzida, contribuindo para a consolidação de 

São Paulo como Cidade Cuidadora de referência nacional.   

 

PL 769/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da denominação e identificação de 

todas as paradas de ônibus na cidade de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 759/2025 Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Distribuição Gratuita 

de Absorventes Geriátricos para Mulheres com Deficiência com Incontinência Urinária 

Leve a Moderada e dá outras providências. 

 

PL 741/2025 Institui a Política Municipal de Saúde Mental para Pessoas Trans e 

Travestis na cidade de São Paulo.   

 

PL 723/2025 Altera a Lei nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o 

Programa Pode Entrar, para incluir como grupo prioritário as empregadas domésticas 

chefes de família e sem imóvel próprio.   

 

PL 722/2025 Institui a Defensoria Pública Municipal.  

 

PL 721/2025 Dispõe sobre a oferta gratuita de cursos presenciais de capacitação em 

tecnologia e inclusão digital para idosos no município de São Paulo, por meio da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, e dá 

outras providências   

 

PL 687/2025 Institui o Programa “Incluindo quem cuida”, estabelece diretrizes, 

estratégias e ações para o programa de atenção e orientação às responsáveis 

cuidadoras, e dá outras providências.  

 

PL 670/2025 Institui o Selo de Direitos Humanos e Diversidade - Xica Manicongo, 

destinado ao reconhecimento e fomento de iniciativas de inclusão e promoção dos 

direitos humanos e da diversidade.   
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PL 652/2025 Institui o Programa denominado “Lar Transcestral” de Acolhimento de 

Longa Permanência para Pessoas Idosas LGBTQIA+ no Município de São Paulo e dá 

outras providências.   

 

PL 650/2025 Institui o Fundo Municipal de Promoção dos Direitos LGBTQIA+ 

(FUMLGBT-SP) e dá outras providências.   

 

PL 632/2025 Trata da disponibilização da especialidade de gerontologia na rede 

municipal, a ser implantada nos ambulatórios, postos de saúde e unidades de 

referência à saúde do idoso (URSI), dando ainda outras providências.   

 

PL 604/2025 Dispõe sobre a instalação ou adequação de linhas de transporte público 

coletivo municipal para atender, principalmente, a população com pouca mobilidade 

ativa, com deficiência, mães com crianças pequenas ou de colo, gestantes, idosos e 

pessoas gordas, no acesso aos equipamentos públicos de saúde no Município de São 

Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 575/2025 Dispõe sobre a criação do Programa de Conscientização e Prevenção 

aos Riscos dos Jogos de Apostas Online para Idosos.  

 

PL 570/2025 Dispõe sobre a proibição do uso de bonecos reborn para obtenção 

indevida de atendimento preferencial e estabelece penalidades.   

 

PL 561/2025 Altera lei nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985 e dá outras 

providências [altera normas de prioridade em assentos no transporte coletivo do 

município]  

 

PL 534/2025 Dispõe sobre a instalação preferencial de Instituições de Longa 

Permanência para  

 

PL 525/2025 Dispõe sobre a criação do “Selo Empresa Amiga do Cuidado”, a ser 

conferido às empresas que abonarem faltas de seus empregados e empregadas para 

acompanhamento de filhos(as), tutelados(as) ou outras pessoas sob sua 

responsabilidade legal em situações de necessidade médica ou educacional.   

 

PL 524/2025 Institui o “Selo Empresa Amiga do Cuidado”, destinado a reconhecer 

empresas que abonem faltas de seus empregados e empregadas para 

acompanhamento de filhos, tutelados ou pessoas sob sua responsabilidade em 

atendimentos de saúde ou compromissos escolares. 
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PL 523/2025 Dispõe sobre o abono de faltas justificadas aos empregados(as) nos 

contratos de prestação de serviço da Administração Pública Municipal e dá outras 

providências.   

 

PL 499/2025 Determina a revitalização do Parque Linear do Córrego do Rio Verde, 

localizado no distrito de Itaquera, com o objetivo de promover melhorias por meio de 

reformas e conservação dos equipamentos, garantindo a qualificação do espaço e 

promovendo aprimoramento na qualidade de vida dos moradores e frequentadores do 

parque, dando ainda outras providências.   

 

PL 469/2025 Institui a criação da UBS do Idoso no Município de São Paulo e, dá 

outras providências.   

 

PL 462/2025 Institui o Programa ‘Fila da Gentileza’ para incentivar o bom 

atendimento e a cortesia em estabelecimentos públicos e privados.  

 

PL 432/2025 Dispõe sobre medidas de enfrentamento ao etarismo no âmbito do 

Município de São Paulo e dá outras providências.  

 

PL 372/2025 Dispõe sobre a criação do Programa "Acolha um Idoso", no âmbito do 

Município de São Paulo.   

 

PL 357/2025 Autoriza a criação da Arquibancada e do Camarote Social Gratuito e 

Inclusivo no Carnaval da Cidade de São Paulo destinando 20% das vagas para o 

cidadão paulistano, e dá outras providências.  

 

PL 342/2025 Dispõe sobre a proibição de exigências e cobranças para guardar, 

estacionar ou vigiar veículo automotor estacionado em via pública, sem autorização do 

Poder Público Municipal ou fora das hipóteses previstas em lei no âmbito do Município 

de São Paulo.   

 

PL 328/2025 Dispõe sobre a inclusão da vacina da HERPES ZOSTER ao Programa 

Municipal de Imunizações e dá outras providências.  

 

PL 319/2025 Dispõe sobre a criação dos OASES– Centros Integrados de 

Empregabilidade e Desenvolvimento Pessoal no Município de São Paulo e dá outras 

providências.   

 

PL 293/2025 Institui a Política Municipal de Cuidados.   

 

PL 274/2025 Dispõe sobre a proibição de realização de blocos de carnaval de rua em 

um raio de 1 km (um quilômetro) de hospitais, templos religiosos, asilos e instituições 
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educacionais, e institui multa para os organizadores em caso de descumprimento. 

  

PL 267/2025 Institui as Prateleiras Maria da Penha nas escolas e bibliotecas 

municipais de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 256/2025 Dispõe sobre a instalação de redes de proteção em unidades 

habitacionais destinadas a famílias com pessoas com deficiência, crianças de até 12 

(doze) anos e idosos provenientes de programas habitacionais da Prefeitura do 

Município de São Paulo.   

 

PL 239/2025 Dispõe sobre uma destinação mínima de 5% da Receita Corrente 

Líquida do município de São Paulo para o financiamento da política municipal de 

assistência social, garantindo a manutenção e ampliação da rede socioassistencial, e 

dá outras providências.   

 

PL 184/2025 Dispõe sobre a disponibilização de cadeiras de rodas nos terminais 

rodoviários do Município de São Paulo.   

 

PL 169/2025 Autoriza o Poder Executivo a criar o Centro Esportivo/Clube Escola no 

Distrito do Jardim Helena e dá outras providências.  

 

PL 103/2025 Institui o Programa de Auxílio Calamidade Climática da cidade de São 

Paulo, que dispõe sobre o repasse de recursos via auxílio emergencial, auxílio 

mobiliário e auxílio empreendedor(a) para pessoas e famílias vítimas de desastres e 

eventos climáticos extremos, e dá outras providências.   

 

PL 82/2025 Dispõe sobre o Programa dos Cuidadores Públicos, pessoas residentes 

nas áreas periféricas da Capital, capacitadas e remuneradas pelo Poder Público, para 

cuidar de idosos também residentes na periferia da Cidade.   

 

PL 68/2025 Cria o Retiro dos Artistas de São Paulo no Município de São Paulo. 

  

PL 51/2025 Estabelece princípios para elaboração do Plano Municipal de Saúde do 

Município de São Paulo e dá outras providências.   

 

PL 12/2025 Institui o Festival de Quadrilhas Juninas, no âmbito do município de São 

Paulo e dá outras providências.   

 

PL 831/2024 Institui o “Programa Remédio em Casa”, com o objetivo de enviar 

diretamente os medicamentos de uso continuo para cidadãos em tratamento e em 

situação de vulnerabilidade, no âmbito do município de São Paulo.  
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PL 800/2024 Institui a Campanha de Divulgação da Política Municipal de Saúde 

Integral da População Negra no Município de São Paulo. 

 

PL 732/2024 Institui o Modelo de Acompanhamento Intergeracional – MAI – no 

Município de São Paulo, que incentiva a convivência entre jovens e idosos, a 

conectividade entre as gerações, proporcionando moradia gratuita em troca de 

cuidados, acompanhamento social e a criação do dia da conexão   

 

PL 710/2024 Autoriza a criação do Fundo Municipal de Perdas e Danos para 

Pessoas Atingidas por Eventos Climáticos Extremos.   

 

PL 675/2024 Autoriza o Executivo Municipal instituir o Plano Municipal Emergencial 

de Enfrentamento aos efeitos das Mudanças Climáticas ocasionadas pelo 

aquecimento global no Município de São Paulo.  

 

PL 671/2024 Dispõe sobre a implementação do projeto “Porteiro Parceiro do Idoso” 

no âmbito dos condomínios da cidade de São Paulo.  

 

PL 637/2024 Institui o Plano Municipal de Cidade Inteligente, Sustentável, Resiliente 

e Verde, de acordo com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e Carta Brasileira de Cidades Inteligentes também traz sua 

definição funcional e, dá outras providências 

 

PL 636/2024 Institui o Plano Municipal de Cidade Inteligente, Sustentável, Resiliente 

e Verde, de acordo com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e Carta Brasileira de Cidades Inteligentes também traz sua 

definição funcional e, dá outras providências.   

 

PL 608/2024 Altera a Lei nº 16.059, de 13 de agosto de 2014. [Acessibilidade e 

segurança dos frequentadores de piscina conforme a sua condição de saúde]   

PL 556/2024 Institui a “Campanha Idosos Órfãos de Filhos Vivos”, que visa 

conscientizar e combater o abandono de idosos, no Município de São Paulo.   

 

PL 519/2024 Institui o auxílio-cuidador para a pessoa com deficiência, para a pessoa 

idosa e acamados que dependam de terceiros para a realização de cuidados e 

atividades da vida diária.  

 

PL 465/2024 Altera a Lei n° 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que disciplina o 

Programa Atende, para incluir atendimento para idosos acima dos 80 (oitenta) anos. 

  

PL 311/2024 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Vida Ativa SP 

destinado a conceder auxílio financeiro a idosos na forma que especifica   
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PL 271/2024 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 

Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o “Dia do Combate ao Etarismo”, 

anualmente, no dia 02 de outubro, e dá outras providências.  

 

PL 261/2024 Dispõe sobre a obrigatoriedade adaptações nos coletivos municipais 

visando facilitar o acesso de portadores de deficiência física ou mobilidade reduzida, 

dando ainda outras providências.  

 

PL 259/2024 Dispõe sobre a criação do Programa Empreendedorismo Prateado, 

visando a inserção de pessoas idosas no mercado de trabalho, e dá outras 

providências.   

 

PL 258/2024 Altera a lei n°17.451, de 9 de setembro de 2020, que dispõe sobre os 

Jogos Municipais dos Idosos - JOMI, altera a lei 14.485, de 19 de julho de 2007 para 

incluir o JOMI no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo e dá outras 

providências.   

 

PL 256/2024 Dispõe sobre as diretrizes do "Projeto Palmirinha" de oficina de culinária 

para mulheres idosas em situação de vulnerabilidade, e dá outras providências.   

  

PL 218/2024 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a “Parada Municipal da 

Longevidade” , a ocorrer anualmente no último domingo do mês de março.   

 

PL 193/2024 Institui o Programa Casa Segura para a adaptação do ambiente 

doméstico de pessoas idosas e pessoas com deficiência de baixa renda.   

 

PL 127/2024 Dispõe sobre a isenção do pagamento da taxa de zona azul aos idosos 

e portadores de deficiência física no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 113/2024 Dispõe sobre a distribuição gratuita na rede municipal de saúde, de 

repelentes do mosquito Aedes aegypti: Programa São Paulo sem Dengue.  

 

PL 86/2024 Institui na Rede Pública Municipal de Saúde, na cidade de São Paulo, a 

prática terapêutica do Reiki como tratamento complementar e integrativo para idosos. 

  

PL 57/2024 Institui no Munícipio de São Paulo a necessidade da distribuição gratuita 

de suplementos vitamínicos em pó, sem sabor, a maiores de 60 anos de idade, 

residentes no Município de São Paulo.  
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PL 26/2024 Programa Saúde da Mulher na Melhor Idade, e dá outras providências. 

  

PL 5/2024 Dispõe sobre a inclusão da Capoterapia nas práticas integrativas e 

complementares em saúde - PICS no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS do 

município de São Paulo.  

 

PL 788/2023 Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa "Segunda Carreira 60+" 

nos termos em que especifica, e dá outras providências  

 

PL 762/2023 Altera a Lei nº 13.834, de 27 de maio de 2004, para instituir o Projeto 

60+ Longevidade Saudável no Município de São Paulo.  

 

PL 722/2023 “Institui, no Munícipio de São Paulo, a necessidade da criação de um 

concurso público, voltado a todos os alunos que estejam concluindo os ensinos 

fundamental e médio, matriculados nas escolas da Rede Pública Municipal, para por 

meio de avaliação em prova única, com o tema “relação dos jovens com os longevos”. 

  

PL 671/2023 Altera a Lei nº 13.834, de 27 de maio de 2004, para instituir o “ 

Programa Selo de Qualidade 60+” para empresas que contratem pessoas acima de 60 

anos no Município de São Paulo.   

 

PL 633/2023 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007 para incluir, no 

Calendário da Cidade de São Paulo, o “Dia Municipal de Enfrentamento e Combate ao 

Idadismo”, que acontece anualmente no dia 07 de outubro e dá outras providências. 

 

PL 621/2023 Institui, no Município de São Paulo, a criação do Dia Municipal dos 

Músicos Seniores, a ser incluído no Calendário Oficial de Eventos de São Paulo, para 

ser realizado anualmente no dia 25 de setembro de cada ano, e dá outras  

PL 543/2023 Autoriza o Poder Executivo a dispor sobre o funcionamento das 

Instituições de Longa Permanência para Idosos - ILPI(s) no município de São Paulo, e 

dá outras providências.  

 

PL 533/2023 Autoriza o Poder Executivo a realizar parcerias com as instituições de 

ensino público e privado, para a realização de atividades físicas nas praças, e espaços 

públicos para crianças, jovens, adultos e idosos.   

 

PL 519/2023 Dispõe sobre a proteção da pessoa idosa nos procedimentos de 

contratação de empréstimo consignado, de cartão de crédito consignado e de serviço 

cujo desconto incida sobre a folha de pagamento.   

 

PL 476/2023 Instituir o programa Tarifa Zero, com o objetivo de assegurar o 

transporte coletivo gratuito no Município de São Paulo.   
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PL 434/2023 Institui o “Passe Livre da Saúde” - cotas de passagens gratuitas para os 

usuários dos equipamentos municipais de saúde nos serviços de transporte coletivo 

do Município.   

 

PL 388/2023 Autoriza Serviço de Atendimento Especial – Serviço Eu Vejo Você, no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 265/2023 Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cardápios físicos 

nos bares, lanchonetes, restaurantes e similares no âmbito do Município de São 

Paulo.   

 

PL 252/2023 Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na elaboração e 

execução do Programa Municipal de Cultura para a Pessoa Idosa - PCPI e dá outras 

providências.   

 

PL 244/2023 Institui no âmbito do Município de São Paulo a campanha de orientação 

às pessoas idosas contra fraudes e golpes no setor do comércio eletrônico e na 

internet e dá outras providências. 

 

Realizada a pesquisa legislativa sobre PESSOA COM DEFICIÊNCIA, a respeito do 
assunto foi localizado: 
 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 

pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 

jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 

Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 

Decreto nº 3.298/99; 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 14.624, de 17 de julho de 2023, que altera a Lei nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para instituir o uso do cordão de 
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fita com desenhos de girassóis para a identificação de pessoas com deficiências 

ocultas. 

 

- Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do 

portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 

coletivo acompanhado de cão-guia; 

 

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 

do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 

Conscientização sobre o Autismo; 

 

- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 

garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 

dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e 

ao serviço dos trabalhadores domésticos. 

 

- Lei Federal nº 14.254, de 30 de novembro de 2021, que dispõe sobre o 

acompanhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Deficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem. 

 

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 

7.853 de 24 de outubro de 1989; 

 

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 

 

- Lei Estadual nº 16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de 

inserção do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro 

Autista - TEA nas placas de atendimento prioritário; 

 

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 

prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 

 

- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 11.248, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências. 

 

 

- Lei Municipal nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 

atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 

 

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 

Sua Saúde, Seus Direitos". 

 

- Lei Municipal nº 14.640, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a 

flexibilização do horário de trabalho de servidores responsáveis legais por pessoas 

portadoras de necessidades especiais. 

 

- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 

Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida; 

 

− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa Municipal de 

Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiência 
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e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras necessidades específicas no âmbito da 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

-Lei Municipal nº 15.409, de 11/07/2011, que estabelece diretrizes a serem 

observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas com 

Transtorno Invasivo do Desenvolvimento - Autismo. 

 

- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de São 

Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser comemorado 

anualmente, na primeira semana do mês de abril, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.333, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 

Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 

Atendimento Especial – Serviço Atende, no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.605, de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em cemitérios localizados no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que institui a Política Municipal de 

Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com Deficiência. 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras; 

 

- Lei Municipal nº 17.272, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a realização de 

sessões de cinema adaptadas para pessoas com Transtorno do Espectro Autista e 

suas famílias. 

 

- Lei Municipal nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, que dispõe sobre política 

pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 

 

- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 

e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência; 

 

- Lei Municipal nº 17.572, de 24 de junho de 2021, que dispõe sobre a permissão de 

uso das faixas exclusivas e corredores de ônibus por veículos integrantes da frota de 

transporte público individual por táxi no município de São Paulo e dá outras 

providências. 
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- Lei Municipal nº 17.589, de 5 agosto de 2021, que dispõe sobre a oferta de serviço 

específico de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública municipal de 

saúde. 

 

- Lei Municipal nº 17.695, de 22 de outubro de 2021, que acrescenta artigo à Lei nº 

17.502, de 3 de novembro de 2020, para dispor sobre a instituição da Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.753, de 24 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a criação de um 

complexo de referência e atendimento especializado às pessoas com o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e pessoas com Síndrome de Down. 

 

- Lei Municipal n º 17.761, de 23 de março de 2022, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 

Municipal do Autista. 

 

- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 

Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 

acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do desenvolvimento 

das habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas de ensino do Município 

de São Paulo. 

 

-Lei Municipal nº17.502, de 03/11/2020, que dispõe sobre política pública municipal 

para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 

 

- Lei Municipal nº 18.106, de 26 de abril de 2023, que altera a Lei nº 17.502, de 3 de 

novembro de 2020, para autorizar a celebração de convênios ou parcerias para fins de 

capacitação técnica e treinamento de servidores públicos do Município de São Paulo 

no atendimento às pessoas com o Transtorno do Espectro Autista, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.027, de 28 de novembro de 2023, que altera a Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, para inserir no Calendário de Eventos da Cidade a Semana 

Mãe+, dedicada ao desenvolvimento de ações que visem à promoção e valorização da 

mãe atípica na sociedade, a ser celebrada anualmente na terceira semana do mês de 

setembro. 

 

- Lei Municipal nº 18.078, de 11 de janeiro de 2024, que obriga a aplicação do 

questionário M-CHAT para realização do rastreamento de sinais precoces do autismo 
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durante atendimentos em unidades de saúde públicas e privadas no Município de São 

Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.132, de 17 de junho de 2024, que acrescenta dispositivo à Lei nº 

15.096, de 5 de janeiro de 2010, para determinar que o Programa Censo-Inclusão e  

Cadastro-Inclusão passe a contemplar as pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista. 

 

-Lei Municipal nº 18.213, de 27/12/2024, que denomina "Centro Municipal para Pessoa 

com Transtorno do Espectro do Autismo Dra. Marina Magro Beringhs Martinez" o 1º 

Centro Municipal para Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo. 

 

- PL 1238/2025 Autoriza o Executivo a criar a Sala TEA+ para atendimento 

multidisciplinar de crianças e adolescentes portadoras do Espectro Autismo e Mães 

Atípicas e dá outras providências.  

 

- PL 1230/2025 Institui o Programa de Transporte Especial Gratuito para 

Pessoas Atípicas – TEG Atípico, destinado ao deslocamento da residência até 

instituições de acolhimento e reabilitação. 

 

- PL 1229/2025 Institui o Programa de Atendimento Odontológico Itinerante para 

pessoas atípicas e seus cuidadores. 

 

- PL 1228/2025 Institui o Programa Saúde da Família Atípica, no âmbito do 

Município, com foco no atendimento domiciliar às famílias com pessoas atípicas, e dá 

outras providências. 

 

- PL 1199/2025 Institui a política municipal "SP+Conectada e Carregada", 

visando garantir o acesso universal e gratuito a pontos de recarga para cadeiras de 

rodas elétricas e outros equipamentos de mobilidade pessoal motorizados no 

Município de São Paulo; estabelece a obrigatoriedade de sua instalação em 

edificações públicas e locais de grande acesso de pessoas, bem como em espaços 

públicos abertos; define padrões técnicos em conformidade com as normas ABNT 

NBR 9050, NBR 5410, NBR 17019 e NBR IEC 61851-1. 

 

- PL 1227/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, os Centros de 

atenção Psicossocial Especializados para Pessoas Atípicas (CAPS-PA), e dá outras 

providências. 

 

- PL 956/2025 Dispõe sobre a criação do Sistema Municipal Integrado de Divulgação 

de Eventos Públicos Gratuitos de Cultura, Esporte e Lazer no Município de São Paulo. 
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- PL 1000/2025 Institui a Política Municipal de Diagnóstico Rápido e 

Desburocratizado de Transtornos do Neurodesenvolvimento na Rede Pública de 

Saúde e dá outras providências.   

 

- PL 999/2025 Dispõe sobre o fornecimento obrigatório de kits de apoio ao aluno com 

deficiência visual nas escolas públicas do Município de São Paulo.   

 

- PL 998/2025 Autoriza a Prefeitura de São Paulo a fornecer protetores auriculares 

para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede pública municipal de 

ensino da cidade de São Paulo.   

 

- PL 919/2025 Dispõe sobre a instituição da "Rota Inclusiva" no Município de São 

Paulo, consolidando e ampliando diretrizes para a garantia do acesso prioritário e 

qualificado a terapias multidisciplinares, a inclusão escolar efetiva, o apoio integral às 

famílias atípicas e a informação sobre direitos de pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) e outras deficiências e institui a coleta de dados para implementação de 

políticas públicas baseadas em evidências 

 

- PL 1052/2025 Institui a Política Municipal Educação e Cultura Acessíveis, 

destinada à promoção de práticas pedagógicas e culturais acessíveis às pessoas com 

deficiência, no âmbito do Município de São Paulo.   

 

- PL 1051/2025 Institui a Política Municipal de Infraestrutura Urbana Universal, 

destinada à promoção de condições equitativas de circulação, permanência e uso dos 

espaços públicos por pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com 

obesidade e demais munícipes, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- PL 492/24, que institui diretrizes, estratégias e ações para o programa de atenção e 

orientação às mães atípicas, no município de São Paulo. 

 

- PL 552/24, que institui o Programa “CUIDAR DE QUEM CUIDA DE MIM”, que 

concede Auxílio Financeiro às Mães Atípicas Solo, no âmbito do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 653/24, que dispõe sobre a criação de centros de apoio familiar para mães 

atípicas no município de São Paulo 

 

- PL 776/2025 Autoriza o poder executivo a estimular o desenvolvimento de ações de 

solução de microacessibilidade para segurança, orientação e conforto no 

deslocamento em todos os percursos urbanos, com foco na pessoa idosa, pessoa com 

deficiência e pessoa com mobilidade reduzida, contribuindo para a consolidação de 

São Paulo como Cidade Cuidadora de referência nacional. 
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- PL 711/24, que cria o Programa Municipal de Assistência Social para Mães e Pais 

Atípicos, com a finalidade de transferência direta e condicionada para mães e pais 

atípicos no município de São Paulo. 

 

- PL 712/24, que autoriza a criação de Casas de Apoio e Suporte às famílias de 

pessoas com deficiência, do Município de São Paulo. 

 

- PL 719/24, que institui diretrizes, estratégias e ações para a criação, implantação e 

implementação do “Centro de Proteção Integral” as mães atípicas solo/cuidadoras, no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 734/24, que dispõe sobre a prioridade de atendimento psicossocial e de 

segurança às mães Atípicas que se dedicam integralmente ao cuidado de filhos com 

Transtorno do Espectro Autista no Sistema de Segurança e Saúde Municipal de São 

Paulo. 

 

- PL 83/25, que dispõe sobre a realização de eventos inclusivos voltados para pessoas 

com Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), Síndrome 

de Down e mães neurodivergentes. 

 

- PL 430/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Selo “Escola Amiga da 

Educação Inclusiva” e estabelece critérios para sua concessão. 

 

- PL 497/2025 Dispõe sobre a criação do programa Capacita TEA+ no Município de 

São Paulo, dando ainda outras providências.  

- PL 409/2025 Institui o Programa de Inclusão no mercado de trabalho de pessoas com 

TEA - Transtorno do Espectro Autista.  

 

- PL 408/2025 Institui “o Dia de Solidariedade às Mães Atípicas”, determinando aos 

comércios do município de São Paulo, a suspenção da emissão de som, uma vez por 

semana, para que as mães atípicas possam realizar suas compras juntamente aos 

seus filhos com Transtorno do Espectro Autista – TEA, promovendo um ambiente mais 

acessível e inclusivo, e dá outras providências.   

 

- PL 326/2025, que dispõe sobre o acesso de cuidadores de pessoas com transtorno 

do espectro autista a ações e serviços de saúde mental. 

  

- PL 400/2025, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 

Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o “Semana Municipal da Maternidade 

Atípica – Semana dedicada ao Reconhecimento e Conscientização sobre as 

Condições Peculiares da Maternidade Atípica”. 
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- PL 202/2025, que dispõe ao Poder Público a criação de um canal de comunicação 

exclusivo para atendimento aos munícipes cadastrados no Serviço “ATENDE+” 

contendo as ferramentas SMS e Whatsapp e dá outras providências.  

 

- PL 84/2025, que dispõe sobre a garantia do direito das crianças atípicas com 

seletividade alimentar a uma alimentação adequada e inclusiva nas escolas públicas e 

privadas do Município de São Paulo. 

 

- PL 83/2025, que dispõe sobre a realização de eventos inclusivos voltados para 

pessoas com Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), 

Síndrome de Down e mães neurodivergentes.  

  

- PR 65/2025, que institui o “Prêmio SP + Inclusiva” como reconhecimento às 

Entidades que desenvolvem ações para pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) a ser concedido bianualmente pela Câmara Municipal de São Paulo  

 

- PL 43/2025, que institui o uso do Cordão da Pessoa com Deficiência no âmbito do 

Município de São Paulo, com cores específicas e logotipos diferenciados para cada 

tipo de deficiência, em conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão, e dá outras 

providências. 

 

- PL 23/2025 Dispõe sobre a isenção de cobrança de tarifa de estacionamento nas 

vagas da Zona Azul para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

devidamente cadastradas no Sistema Municipal de Cadastro de Pessoas com 

Deficiência do Município de São Paulo.  

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 17 de outubro de 2025. 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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